
50 mil jovens do 
Marrocos para Ceuta

Com informações 
deturpadas sobre fatores 
jurídicos da imigração 
para a Espanha formou-
se uma explosiva onda 
migratória de dezenas 
de milhares de jovens 
saindo do Marrocos em 
direção a Ceuta, um 
enclave espanhol situado 
no norte da África

Por trás dessa movimenta-
ção está a aflitiva situação 
dos jovens no Marrocos 

com desemprego juvenil eleva-
do e a falta de perspectivas pro-
fissionais e de mobilidade social, 
como ocorre em várias nações 
que permaneceram no atraso. 
Ceuta fica a poucos quilômetros 
de distância e representa o solo 
da União Europeia em pleno 
continente africano. A travessia 
pode ser feita contornando os 
quebra-mares a nado ou a pé 
durante a maré baixa.

 
A cidade de Ceuta entrou em 

colapso. Os jovens perceberam 
que não conseguiriam seguir 
para a Espanha continental 
sem documentação. Assim, a 
maioria dos migrantes (dezenas 
de milhares) acabou optando 
por retornar voluntariamente 
ao território marroquino. O 
acontecimento mais parece 
um alarme desesperado sobre 
o que está acontecendo com a 
humanidade, mas quem está 
olhando para isso? Milhares de 
jovens arriscando a própria vida 
por uma fresta de esperança, e 
a resposta global oscilou entre 
a burocracia e o esquecimento 
rápido. A sensação é de que a 
humanidade está falhando em 
enxergar o óbvio.

 
A passagem da adolescência 

para a fase adulta é um intervalo 
decisivo na formação de caráter, 
mas os descuidos são seculares. 
A humanidade tem de se esforçar 
e evoluir para melhorar as condi-
ções gerais de vida. A transição 
para a idade adulta é justamente 
a fase em que o indivíduo precisa 
de estrutura, pertencimento 
e um horizonte de futuro para 
consolidar sua identidade.

 
Quando uma sociedade falha 

em oferecer oportunidades 
para o desenvolvimento de 
seu povo surge a devastadora 
sensação de abandono e des-
perdício de potencial humano. 
A tecnologia, a economia e 
finanças e a infraestrutura do 
mundo evoluíram a passos 
largos, mas a maturidade ética 
e empática parece caminhar a 
passos lentos, quase estagnada.

A grande “cegueira” global 
está na incapacidade de enca-
rar a realidade sobre a finalida-
de da vida. As nações surgiram 
para oferecer bom preparo, 
educação de qualidade, em-
prego digno, espaço para as 
livres resoluções. Quando 
faltam esses fatores, imigrar 
pode se tornar a única saída. 
Uma situação lamentável.

 
O desenvolvimento integral 

da juventude quase nunca 
esteve no topo das prioridades 
globais, a menos que essa ju-
ventude fosse necessária como 
mão de obra barata ou linha de 
frente em conflitos. Os jovens 
são mantidos fora da realidade, 
como se estivessem num par-
que de diversões. São gastos 
bilhões erguendo muros, refor-
çando patrulhas e criando leis 
punitivas, mas há falha no bom 
preparo das novas gerações, 
com educação digna e natural, 
saneamento básico nas regiões 
de origem, oportunidades para 
todos que se esforçam.

 
A verdadeira evolução de 

uma civilização se mede pela 
sua responsabilidade com o 
futuro da nação e sua popu-
lação. Faltaram propósitos 
essenciais, sem os quais o viver 
se tornou uma permanente 
luta pela sobrevivência, ou 
seja, faltaram o esforço con-
tínuo para alcançar melhores 
condições gerais de vida, e a 
busca contínua do aprimora-
mento da espécie humana. A 
economia global se apresenta 
desequilibrada.

 
De Marrocos-Ceuta avança-

mos pela história. Mas não é 
só lá que as condições gerais 
estão se precarizando. A grande 
questão a ser enfrentada é: a 
que tipo de vida e a que tipo 
de governo a humanidade vai 
chegar, pois ela ainda não teve 
propósitos comuns na direção 
do progresso real.

 
Pesquisadores têm alertado 

sobre a crise que avança sobre 
as novas gerações, comprome-
tendo o futuro. Os nascimen-
tos estão diminuindo. Gerar 
filhos não é obrigação, é esco-
lha. É necessário fortalecer a 
esperança e ações no sentido 
de que a humanidade desperte 
e pegue o rumo construtivo e 
benéfico, para que a decisão 
de gerar filhos não se torne 
algo temeroso e preocupante.
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Apesar do combate 
ao assédio ocupar 
cada vez mais espaço 

nas agendas corporativas, 
muitas empresas ainda não 
estão preparadas para lidar 
com o problema quando ele 
acontece.

Um dos principais indica-
tivos desse cenário é que 
quase metade das organi-
zações brasileiras (49%) 
não possui um protocolo 
específico para investigar 
casos de assédio moral ou 
sexual, enquanto 35% ainda 
não contam com uma políti-
ca clara sobre quais medidas 
adotar quando a denúncia é 
comprovada, segundo dados 
da Pesquisa Nacional sobre 
a Maturidade no Combate ao 
Assédio no Brasil – Panora-
ma 2026.

A fragil idade também 
aparece dentro das pró-
prias áreas responsáveis 
por garantir a integridade 
das organizações. Segundo 
o levantamento, 42% dos 
profissionais que atuam no 
combate ao assédio afirmam 
sentir algum grau de insegu-
rança no exercício de suas 
funções, um indicativo de 
que muitas empresas ainda 
falham em oferecer autono-
mia, respaldo institucional e 
proteção para quem conduz 
essas investigações.

Se as empresas ainda en-
frentam dificuldades para 
investigar os casos, os traba-
lhadores também encontram 
obstáculos para denunciá-los. 
Segundo a KPMG, mais de 
30% dos brasileiros afirmaram 
ter sofrido assédio no último 
ano. Mesmo assim, 38% per-
maneceram em silêncio, e 
58% disseram não se sentir 
seguros para fazer a denúncia.

Embora o cenário ainda 
seja preocupante, especialis-
tas observam uma mudança 
importante na forma como o 
mercado enfrenta o assédio. 
Se antes o maior desafio era 
encorajar as vítimas a de-
nunciar, hoje o foco está na 
capacidade das empresas de 
conduzir investigações com 
agilidade, imparcialidade e 
transparência, além de trans-
formar cada caso em uma 
oportunidade para prevenir 
novas ocorrências.

Quase metade das empresas 
brasileiras ainda não possui protocolo 

para investigar casos de assédio
Estudo mostra que 35% das organizações não possuem política formal de consequências para 
casos de assédio

para justamente transformar 
informações dispersas entre 
diferentes áreas em inteligên-
cia para prevenção. “Dados 
utilizados de forma inteligente 
permitem que a empresa te-
nha uma visão integrada dos 
riscos, identifique padrões de 
comportamento, acompanhe 
a evolução dos casos e tome 
decisões preventivas com 
base em informações rastre-
áveis e auditáveis”, afirma o 
diretor.

Somado a isso, as infor-
mações geradas passam a 
subsidiar inventários de riscos 
psicossociais exigidos pela 
NR-1 e pelo Programa de Ge-
renciamento de Riscos (PGR), 
transformando os relatos em 
ações concretas para melho-
rar o ambiente de trabalho, 
prevenir passivos trabalhistas 
e demonstrar a atuação dili-
gente do empregador.

“O maior erro é acreditar 
que compliance serve apenas 
para cumprir uma exigência 
legal. Hoje, ele protege re-
ceita, reduz riscos e preserva 
a reputação da empresa”, 
observa.

Por fim, para Rafael Mendes, 
a tecnologia pode apoiar esse 
processo, mas não substitui a 
preparação das pessoas. “Ne-
nhum programa de complian-
ce é efetivo se colaboradores, 
lideranças e equipes respon-
sáveis pelas investigações não 
estiverem preparados para 
prevenir, identificar e tratar 
irregularidades”, afirma. Os 
números mostram que esse 
ainda é um desafio: 12% das 
empresas não realizam trei-
namentos sobre assédio, 25% 
promovem essas ações apenas 
de forma pontual, e 26% dos 
profissionais responsáveis 
por investigar denúncias 
nunca receberam capacitação 
técnica.

A LEME levará essa discus-
são para a ExpoCompliance 
2026, que acontece entre 
os dias 18 e 20 de agosto, 
no Centro de Eventos São 
Luís, na Consolação, em São 
Paulo, onde apresentará tam-
bém o Farol da Integridade, 
plataforma que reúne, entre 
outros recursos, um módulo 
de capacitação voltado à 
formação contínua de colabo-
radores, lideranças e equipes 
de compliance.

“As pessoas estão mais 
conscientes dos seus direitos 
e cada vez mais dispostas a 
denunciar condutas inade-
quadas. Isso amplia a respon-
sabilidade do compliance, que 
precisa garantir investigações 
rápidas, imparciais e bem 
conduzidas, além de assegu-
rar que as medidas adotadas 
sejam capazes de evitar a re-
petição do problema”, afirma 
Rafael Mendes, CRO da LEME 
Inteligência Forense, hub 
de soluções de inteligência 
corporativa.

 
Esse novo momento tam-

bém aumenta a necessidade 
de ferramentas que deem 
mais suporte ao trabalho do 
compliance. Ao centralizar 
informações, monitorar ris-
cos, acompanhar denúncias 
e organizar investigações em 
um único ambiente, essas tec-
nologias ajudam as empresas 
a responder com mais rapidez 
e consistência. “O objetivo é 
produzir inteligência capaz 
de revelar vulnerabilidades 
que dificilmente chegariam ao 
conhecimento da alta gestão 
pelos canais tradicionais e 
tratá-las com agilidade e de 
forma estruturada”, afirma o 
executivo.

Para Mendes, esse é um 
exemplo de como a tecnologia 
pode mudar a forma como 
as empresas enxergam seus 
próprios riscos: “Imagine um 
gestor que, há anos, humilha 
sistematicamente sua equipe. 
Sem um canal seguro, os epi-
sódios permanecem isolados 
e nunca chegam à alta gestão, 
que conclui que aquele am-
biente funciona bem. Quan-
do a empresa implanta um 
canal independente, online e 
anônimo, diferentes relatos 
começam a revelar um padrão 

de comportamento que antes 
estava invisível. A empresa, 
por sua vez, finalmente pas-
sa a conhecer o problema e 
pode encaminhá-lo para uma 
solução.”

Essa mudança também 
tem acelerado a adoção de 
plataformas que transfor-
mam dados dispersos em 
inteligência para a tomada 
de decisão. Um exemplo é 
o Farol da Integridade, da 
LEME, que reúne gestão de 
denúncias, monitoramento 
de riscos, investigações e 
programas de treinamento. “O 
mercado amadureceu. Hoje, 
não basta ter um programa 
de compliance no papel. As 
empresas precisam demons-
trar que ele funciona, que os 
riscos são monitorados e que 
existe capacidade de resposta 
quando uma irregularidade 
acontece”, diz Mendes.

A solução permite que as 
ocorrências sejam registra-
das de forma identificada ou 
anônima e conduzidas por um 
fluxo estruturado de análise 
e investigação, com todas as 
etapas centralizadas em um 
único ambiente para acompa-
nhamento e gestão dos casos.

“O canal é seguro, confi-
dencial e estruturado para o 
registro e acompanhamento 
de ocorrências, dando pre-
visibilidade ao processo de 
apuração e reforçando a 
confiança de que relatos de 
irregularidades serão tratados 
de forma adequada. Isso tende 
a aumentar a confiança dos 
colaboradores e fortalecer a 
cultura de integridade dentro 
das organizações.”

Além do canal de denúncias, 
a tecnologia foi desenvolvida 
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Mudanças envolvem revisão de 
políticas, verificação etária e controle 
parental; especialistas destacam de-
safios para empresas e plataformas. 
A entrada em vigor do ECA Digital 
representa uma mudança na forma 
como crianças e adolescentes serão 
protegidos no ambiente online, com 
mais responsabilidades de platafor-
mas digitais, redes sociais e serviços 
voltados ao público infantojuvenil. 
Revisão de termos de uso e políticas 
de privacidade, a implementação de 
mecanismos adequados de classifica-
ção, a verificação etária e o controle 
parental, além da revisão de práticas 
de publicidade direcionada, do fortale-
cimento dos processos de moderação 
e da avaliação de riscos relacionados 
à coleta e ao tratamento de dados 
de menores estão entre as principais 
medidas esperadas.

Para Ana Carolina Cesar, sócia das 
práticas de Propriedade Intelectual, 
Tecnologia e Proteção de Dados do 
Bronstein, Zilberberg, Chueiri & 
Potenza (BZCP Advogados), a legis-
lação atualiza a lógica de proteção do 

Estatuto da Criança e do Adolescente 
diante de um cenário em que redes 
sociais, plataformas digitais, jogos on-
line e serviços conectados passaram 
a ter papel central na formação e no 
comportamento de menores. “O novo 
marco traz um conjunto mais claro e 
estruturado de obrigações para em-
presas, que precisarão revisar fluxos 
de cadastro, políticas de privacidade, 
mecanismos de verificação de idade, 
governança de dados e funcionali-
dades de seus produtos”, comenta 
a advogada.

Um dos principais desafios aponta-
dos pelos especialistas é a verificação 
etária. Para Ana Carolina, mecanismos 
mais rigorosos, como o uso de docu-
mentos, biometria ou reconhecimento 
facial, podem reduzir determinados 
riscos, mas também aumentam as 
responsabilidades relacionadas à pri-
vacidade e à segurança da informação. 
“O grande desafio regulatório será 
justamente encontrar um equilíbrio 
entre efetividade, privacidade e viabi-
lidade técnica”, avalia. Ernani também 
considera o tema um dos pontos mais 

delicados da implementação do novo 
marco, diante da necessidade de 
evitar tanto mecanismos ineficazes 
quanto soluções que resultem em 
monitoramento excessivo ou coleta 
desnecessária de dados.

A adequação, entretanto, não 
deverá se limitar à criação de no-
vas políticas internas. As empresas 
precisarão adotar uma atuação 
multidisciplinar, envolvendo áreas 
jurídicas, de privacidade, tecnologia, 
segurança da informação, produto e 
governança. Entre as medidas estão 
a revisão de termos de uso e políti-
cas de privacidade, implementação 
de mecanismos de classificação e 
controle parental, revisão de publi-
cidade direcionada, fortalecimento 
da moderação e avaliação dos riscos 
relacionados ao tratamento de dados 
de menores.

O movimento exige a estruturação 
de programas de governança digital 
proporcionais ao porte das empre-
sas e aos riscos de suas operações. 
“Governança não é burocracia, é 

investimento cuja métrica de retorno 
pode ser mensurada de várias formas”, 
afirma Ernani. O advogado destaca 
ainda a necessidade de incorporar a 
proteção desde a concepção de pro-
dutos e funcionalidades, considerando 
privacidade, segurança e direitos 
fundamentais durante todo o ciclo de 
desenvolvimento.

A fiscalização também deverá ga-
nhar relevância. Ana Carolina avalia 
que a tendência inicial é de uma 
atuação mais orientativa e gradual, 
semelhante ao processo observado 
na implementação da LGPD, com 
a publicação de diretrizes e o ama-
durecimento de conceitos ainda em 
aberto. A advogada ressalta, porém, 
que as autoridades deverão avaliar 
não apenas a ocorrência de acesso 
indevido por menores, mas também 
se as empresas adotaram medidas 
razoáveis, proporcionais e tecnica-
mente adequadas para prevenir esses 
episódios.

Na visão de Ernani, a fiscalização 
tende a envolver diferentes autorida-

des, como ANPD, Ministério Público, 
Senacon e entidades ligadas à defesa 
da infância e do consumidor. Para ele, 
a abertura de discussões regulatórias 
pela ANPD demonstra que a Auto-
ridade já trabalha na construção de 
critérios concretos de interpretação e 
supervisão. O cenário indica, portanto, 
que o ECA Digital deverá transformar 
a governança de produtos e serviços 
digitais em uma atividade permanente, 
com impacto direto sobre decisões 
de tecnologia, negócios, publicidade, 
dados e inteligência artificial.

Para os especialistas, o desafio será 
conciliar proteção infantojuvenil, 
privacidade, segurança, liberdade 
de expressão, inovação e viabilidade 
técnica. A tendência é que a discussão 
avance à medida que a ANPD e outros 
órgãos consolidem interpretações e 
orientações, enquanto as empresas 
terão de demonstrar não apenas 
que possuem políticas formais, mas 
que adotam mecanismos efetivos de 
prevenção, gestão de riscos e pro-
teção de crianças e adolescentes no 
ambiente digital.

ECA Digital amplia responsabilidades das plataformas para proteção e privacidade infantil


